MOÇÃO Nº  7,  DE 2007



A fotografia mundial relativa ao meio ambiente e as condições de vida em nosso planeta nos revela a urgente necessidade da tomada de providências no sentido de além de reduzirmos nossas emissões de poluentes na atmosfera, diminuirmos drasticamente a destruição de nossas matas, tendo em vista um fator primordial a humanidade: nossa própria sobrevivência. Dados e mais dados já nos mostraram que sem estas medidas de controle e preservação pereceremos.



Todavia, alguns setores, em detrimento da sobrevivência da humanidade, insistem ainda em sobrepor interesses financeiros/comerciais aos da preservação da vida. Agem desta maneira considerando os lucros de suas atividades potencialmente destrutivas, efetuando para tanto apenas um cálculo numérico, realizando posteriormente as chamadas medidas compensatórias que, como sabemos são meros paliativos tendo em vista a proporção da destruição e a incapacidade de recuperação. Tem suas atividades embasadas muitas vezes em brechas de nossa legislação ou em “lobbys” junto a desmerecida classe política.



O caso concreto aqui tratado e alvo de nossa moção de repúdio é relativo a empresa Rio Tinto Brasil. Conforme descreve a página da internet da própria empresa, “a Rio Tinto é líder mundial na descoberta, exploração e processamento dos recursos naturais do planeta. O escritório central é em Londres, Inglaterra, e as principais operações estão localizadas na América do Norte e Austrália, com atuações também na América do Sul, África e Europa”.



Uma das operações da Rio Tinto na América do Sul, ocorre na região Amazônica. A empresa, levando em conta apenas fatores econômicos, vem solicitando ao Governo do Estado do Pará a redução em 500 mil hectares, das divisas da recém criada Estação Ecológica do Grão-Pará, tendo em vista a descoberta de uma mina de aproximadamente 4 bilhões de toneladas de bauxita.



Ora, a impressão que temos em relação a esta gestão da empresa junto ao Governo do Estado do Pará, solicitando a absurda medida, é de total descaso em primeiro lugar com as instituições e a legislação brasileiras. Deixa transparecer a idéia da empresa de que as instituições e a legislação brasileiras não funcionam, são somente para “Inglês” ver - transformamos a área em estação ecológica, mas isso poderia ser revisto, considerando-se a força do capital e a falta de seriedade brasileira. Ainda, é descaso com a população local, pois, mesmo com todas as promessas de geração de emprego e renda na região e com todos os estudos possíveis de impacto ambiental, em longo prazo, a área degradada jamais seria recuperada e o empreendimento um dia chegaria ao fim deixando todo este rastro de destruição. 



O maior descaso da Rio Tinto todavia, em relação a questão, seria com a própria vida, com nossa sobrevivência.  Esta mais do que provado e experimentado que em questão ambiental devemos pensar em longo prazo, haja vista todos os efeitos que sofremos hoje com nossos erros do passado. A empresa certamente tem em seus quadros seres humanos que dependem do ecossistema como é hoje para poderem sobreviver e usufruir dos recursos financeiros coletados com estas gigantescas atividades depredatórias. Ou talvez não. Talvez tenham desenvolvido um meio de abandonarem o planeta daqui a alguns anos, quando a vida aqui se tornar insustentável devido à degradação ambiental.



O que destacamos aqui é, nossa total contrariedade e repúdio com a gestão da empresa na questão e nossa máxima proteção aos valores verdadeiros da humanidade, resguardando assim o que temos de mais importante, nossas próprias vidas.


Assim, considerando todo o malefício que poderá ser causado pela empresa Rio Tinto na Questão da redução da Estação Ecológica do Grão-Pará, com prejuízos ambientais incalculáveis, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do artigo 154, da XII Consolidação do Regimento Interno manifesta sua indignação e repúdio a  Empresa Rio Tinto em relação a sua atitude.

Sala das Sessões, em 28/2/2007

a)  Afonso Lobato 
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